
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2776160 - RN (2024/0403109-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

AGRAVADO : A H N M DE O (MENOR)
REPR. POR : G S N DE M
ADVOGADO : HERMESON DE SOUZA PINHEIRO - RN006761

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO.
VALOR DA COMPENSAÇÃO FIXADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282
/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação por danos morais.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, quando
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário, o que, conforme destacado pelo acórdão recorrido, ocorreu na
hipótese.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a alteração do valor
fixado a título de compensação por danos morais por esta Corte é vedada em
razão da incidência da Súmula 7 do STJ, podendo este óbice ser
excepcionalmente afastado apenas quando a quantia estipulada for
comprovadamente irrisória ou exorbitante, o que não ficou demonstrado.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de junho de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
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AUSÊNCIA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação por danos morais.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, quando
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário, o que, conforme destacado pelo acórdão recorrido, ocorreu na
hipótese.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a alteração do valor
fixado a título de compensação por danos morais por esta Corte é vedada em
razão da incidência da Súmula 7 do STJ, podendo este óbice ser
excepcionalmente afastado apenas quando a quantia estipulada for
comprovadamente irrisória ou exorbitante, o que não ficou demonstrado.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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Examina-se agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.

A., contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

: de obrigação de fazer cumulada com compensação por danosAção
morais, ajuizada por A H N M DE O, em face da agravante, na qual requer o custeio
do procedimento cirúrgico buco-maxilo-facial.

: julgou procedentes os pedidos, para: i) condenar a ré aSentença
custear o procedimento cirúrgico solicitado pela parte autora; ii) condenar a parte
ré ao pagamento de compensação por danos morais em favor da parte autora, no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

: deram parcial provimento ao recurso de apelação interpostoAcórdão
por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A., para reduzir o valor da compensação por
danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos da seguinte ementa:

CONSUMIDOR, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA DE
URGÊNCIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PLEITO AUTORAL. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO BUCO-MAXILO-FACIAL. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA EVIDENCIADA. LAUDO
DO PROFISSIONAL ESPECIALISTA QUE CORROBORA COM AS DEMAIS PROVAS DOS
AUTOS. OBRIGAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE DE ARCAR COM O PROCEDIMENTO
BUSCADO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. DANO MORAL EVIDENCIADO.
MINORAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REFORMA DO DECISUM
ATACADO QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (e-STJ,
fls. 309/310).  

 
: opostos por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.Embargos de declaração

A., foram rejeitados.
: alega violação dos arts. 1º, I, da Lei 9.656/1998; e 186,Recurso Especial

187, 188, I, 944, 946 e 405 do CC, bem como dissídio jurisprudencial. Afirma que
não houve negativa de atendimento, pois o procedimento foi autorizado pela
operadora. Aduz que há na rede credenciada profissional apto a realizar o
procedimento. Sustenta que não houve ato ilícito praticado pela agravante, pois
estava resguardada pelo exercício regular de direito. Insurge-se contra o valor da
indenização, alegando sua exorbitância. Assevera que os juros de mora devem ser
aplicados a partir do arbitramento definitivo.

da lavra do I. Subprocurador-Geral  ANTONIO CARLOSParecer do MPF: 
ALPINO BIGONHA, opina pelo desprovimento do recurso.

: conheceu do agravo para conhecer em parte doDecisão unipessoal
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da incidência
das Súmulas 7 e 568 do STJ e 282 do STF, bem como da ausência de comprovação
do dissídio jurisprudencial.
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: nas razões do presente recurso aduz a inaplicabilidadeAgravo interno
da Súmula 7 do STJ, tendo em vista que o apelo especial versa sobre a correta
interpretação dos artigos tido por violados. Sustenta que as teses centrais do
recurso especial não se confundem com a reiteração de matéria pacificada. Afirma
que o entendimento do Tribunal de origem não está em harmonia com os
precedentes do STJ. 

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.

A., contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da incidência das
Súmulas 7 e 568 do STJ e 282 do STF, bem como da ausência de comprovação do
dissídio jurisprudencial.

 
- Do reexame de fatos e provas
Quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, essa merece ser mantida, haja vista

que os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de demonstrar
como alterar o decidido pelo Tribunal de origem não demandaria o reexame de
fatos e provas.

Como exposto na decisão agravada, o TJ/RN ao julgar o recurso
interposto pela parte agravante assim decidiu (e-STJ fls. 313/315):

Isso por que, consoante se pode observar dos autos, resta evidenciada a
necessidade de realização do procedimento cirúrgico pleiteado pela parte autora,
indicado pelo profissional especialista que o assiste.

Ainda se ressalte, por oportuno, que embora se trate de procedimento
eletivo, posto que não há no Laudo Especializado de id 22755441 e na solicitação
encaminhada ao plano de saúde demandado (id 22755442) qualquer menção à
urgência, a situação do recorrido demandava cuidado.

Bem assim, ainda consta de referido documento, que o menor possui
“assimetria facial, com reabsorção óssea importante e fragilidade óssea
mandibular.”

Desta forma, é possível se concluir que além de o procedimento
vindicado não se tratar de mero tratamento odontológico, o que implica na
cobertura contratual, o arcabouço processual indica a premente necessidade de
realização da cirurgia buscada. [...]

Portanto, há de se dar primazia ao direito à saúde, sendo certo que, no
caso concreto, a postura adotada pela operadora do plano de saúde revela-se
suficiente a ensejar transtornos ao recorrido.

Diante das considerações retro, resta caracterizada a falha na prestação
de serviço, o que toma legítima a pretensão contida na peça vestibular, de
ressarcimento da lesão extrapatrimonial que suportou a parte demandante.
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Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame do
acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado sumular nº 7/STJ.

 
 
- Do dano moral 
Consoante asseverado na decisão agravada, as duas Turmas de Direito

Privado do STJ entendem que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de
plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral,
quando agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário, o que, conforme destacado pelo acórdão recorrido, ocorreu na
hipótese. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.696.633/PE, Terceira Turma, DJe de 

; AgInt no AREsp n. 2.664.633/CE, Quarta Turma, DJe de .5/11/2024 4/11/2024
Ademais, ressalta-se que a aplicação da Súmula 568/STJ somente é

devidamente impugnada quando a parte agravante demonstra, de forma
fundamentada, que o entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à
hipótese em concreto ou, ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a
colação de arestos mais recentes do que aqueles mencionados na decisão
hostilizada. Isso, contudo, não ocorreu na espécie.

Assim, deve ser mantida a aplicação da Súmula 568/STJ.
 
- Do valor da indenização 
No particular, foram fixados R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para reparar o

dano decorrente da falha na prestação de serviços e para compensar a lesão
extrapatrimonial sofrida pela parte demandante menor de idade.

Conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ é
pacífica no sentido de que a alteração do valor fixado a título de compensação por
danos morais por esta Corte é vedada em razão da incidência da Súmula 7 do STJ.
Este óbice poderá ser excepcionalmente afastado apenas quando a quantia
estipulada for comprovadamente irrisória ou exorbitante, o que não está
caracterizado neste processo. Precedentes: Precedentes: AgInt no REsp n.
2.091.183/SP, Terceira Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.221.244/SP,25/4/2024
Terceira Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.239.136/RJ, Quarta Turma,31/5/2023
DJe de . 19/6/2023

 
- Da ausência de prequestionamento
A falta de prequestionamento é condição suficiente para obstar o

processamento do recurso especial e exigência indispensável para o seu
cabimento. Insatisfeito, este não supera o âmbito de sua admissibilidade, atraindo
a incidência das Súmulas 282 do STF ou 211 do STJ.
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Dito isso, da reanálise minuciosa dos autos, realmente, observa-se que a
aplicação do óbice da Súmula 282 do STF decorre da não deliberação pelo acórdão
recorrido acerca do art. 405 do CC, não tendo a parte agravante interposto o
recurso de embargos de declaração.

A propósito, convém salientar que a incumbência constitucional deste
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o recurso especial, é muito mais ampla do
que o exame do direito alegado pelas partes, em revisão do decidido pelas Cortes
locais. Cabe ao STJ, precipuamente, a uniformização da interpretação da Lei
Federal, daí porque é indispensável que tenha havido o prévio debate acerca dos
artigos legais pelos Tribunais de origem.

Portanto, a decisão deve ser mantida ante a aplicação do óbice da
Súmula 282 do STF.

 
- Da divergência jurisprudencial
Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea "c" do

permissivo constitucional, apenas traz jurisprudência que a agravante entende
divergir do acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude
fática ou ainda, realizar o necessário cotejo analítico.

Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos
indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio.

 
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento
firmado na decisão ora agravada.

 
DISPOSITIVO

 
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no

agravo em recurso especial.

Documento eletrônico VDA47488595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 15/05/2025 11:47:39
Código de Controle do Documento: 175e56c1-46e2-48f5-ae4c-dae3ef28568a



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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AGRAVADO : A H N M DE O (MENOR)
REPR. POR : G S N DE M
ADVOGADO : HERMESON DE SOUZA PINHEIRO - RN006761

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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